PARECER Nº 631, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 343, DE 2014, E Nº 459, DE 2014
A Constituição Federal insculpe que todos os indivíduos têm o imprescindível direito a Segurança Pública impondo, contudo, ao Estado o dever de preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio, o que deverá ser realizado pelos seus órgãos policiais.

Entretanto, nota-se que o sistema brasileiro de Segurança Pública não se tem mostrado suficiente para garantir a incolumidade dos cidadãos, tampouco do patrimônio de sua população. Dentro deste panorama de inquestionável e evolutiva deficiência estrutural, tem havido delegação de serviços típicos de Segurança Pública a terceiros. 

Segurança Privada como Complemento da Segurança Pública:

Estabelece o artigo 144 da Constituição Federal que a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos e é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio pelas Polícias Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícias Civis, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.

A violência urbana e as dificuldades para sua prevenção e controle por parte dos órgãos de segurança pública, faz crescer a sensação de insegurança na sociedade, fato que leva a um significativo crescimento das atividades de segurança privada, como forma encontrada para a preservação da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Considerando que a segurança pública não atende a interesses pessoais ou particulares, e sim à sociedade como um todo, e que não possui condições de suprir completamente suas tarefas de proteção de pessoas e do patrimônio, aqueles que detêm melhores condições econômicas buscam a segurança privada para fazê-lo.

No mundo globalizado atual, em que as culturas e mazelas sociais – com suas inevitáveis conseqüências – ampliam-se a todos os campos da atividade humana, a segurança sobressai como uma das principais necessidades do homem no seu convívio social.

O Brasil adota a teoria do monopólio estatal da força para constituir a garantia de segurança interna e liberdade. 

A segurança privada é subsidiária e complementar à segurança pública e subordina-se aos princípios da necessidade, adequação e proporcionalidade. 

A figura do guarda noturno existe há mais de 50 (cinqüenta) anos, prestando um serviço de segurança aos moradores das cidades, mediante o pagamento de pequena contribuição mensal. 

Seu papel tem sido muito importante na segurança preventiva e no apoio à população, em especial, nesses momentos de tanta intranqüilidade.

Em nosso Estado a LEI N. 11.275, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2002, disciplina a atividade do guarda noturno, reconhecendo seu valor e sua necessidade.

LEI N. 11.275, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2002 - Dispõe sobre o registro de entidades públicas ou privadas que mantêm serviço próprio de vigilância, entidades de guardas noturnos particulares e profissionais autônomos de segurança comunitária para guardas de rua.
Artigo 3.º - As guardas noturnas particulares são entidades sem fins lucrativos e serão mantidas por eventuais contribuições espontâneas dos beneficiários do serviço de vigilância noturno exercida.


§ 1.º ....

§ 2.º .....

§ 3.º ....

§ 4.º - As entidades de guardas noturnas particulares ficarão sob controle do Delegado de Polícia Titular do Município e, na Capital, do Diretor do DRD em que exercem suas atividades.

Como se vê a atividade e reconhecida e regulamentada quanto ao seu exercício e fiscalização.

O presente projeto tem como objetivo proibir a guarda noturna de utilizar sirenes, alarmes ou similares no horário das 22:00 hs as 06:00 hs na intenção de anunciar sua passagem pelas ruas.

A proibição nos termos apresentados sob a justificativa de garantir o bem estar do individuo nos parece conflitar com outro relevante valor da sociedade, o direito a segurança, como dito acima, de natureza constitucional.

Por outra banda a proibição da forma sugerida desconsidera estudos e normalizações técnicas sobre o tema, equiparando o valoroso e tradicional trabalho dos guardas noturnos a delito de contravenção penal de perturbação do sossego.

A titulo ilustrativo temos a norma NRB 10151 DA ABNT 

Convém destacar que A ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - é o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS), são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros).

Os Projetos de Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos ABNT/CB e ABNT/ONS, circulam para Consulta Pública entre os associados da ABNT e demais interessados.

Assim a ABNT editou a norma NBR 10151 intitulada - Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade.

Esta Norma contém a tabela 1 (abaixo reproduzida) - Nível de critério de avaliação NCA para ambientes externos, em dB(A) – 

Seu objetivo 

Esta Norma fixa as condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, independente da existência de reclamações.

Tabela 1 - Nível de critério de avaliação NCA para ambientes externos, em dB(A)

Tipos de áreas 




Diurno 
Noturno

Áreas de sítios e fazendas 

 
40 


35

Área estrit resid urb ou de hospitais  
50 


45

Área mista, predomi residencial 
55 


50

Área mista, com voc..com e adm 
60 


55

Área mista, com vocação recreacional
65 


55

Área predominantemente industrial 
70 


60

Assim resta claro que proibir nos moldes apresentados além de contrariar os estudos técnicos e legislação vigente sobre o assunto, causara a sociedade maior sensação de insegurança nos dias difíceis que vivenciamos.

Ante o exposto, e entendendo que o direito a segurança insculpido na Carta Bandeirante (Artigo 139) também prioriza o direito a Segurança Pública, sendo dever do Estado e direito todos, e que, manifestamo-nos CONTRARIAMENTE a aprovação do projeto de lei n.º343, de 2014 e ao Projeto de Lei n.º 459, de 2014, por serem conflitarem dos bens jurídicos de igual importância (bem estar do individuo versus segurança sociedade).

É o nosso parecer, s.m.j.

a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao PL 343/14 e ao PL 459/14.

Sala das Comissões, em  5/4/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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